
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2726237 - RO (2024/0314317-2)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : O M DA S
ADVOGADO : JURANDIR JANUÁRIO DOS SANTOS - RO010212
AGRAVADO : E C R (MENOR)
REPR. POR : E C R
AGRAVADO : A DA S C
AGRAVADO : L D DA S C
ADVOGADOS : DIEGO IONEI MONTEIRO MOTOMYA - RO007757

ROSÂNGELA BARBOSA DOS SANTOS - RO007682
INTERES. : JOVENIL JOSE BASTOS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA

EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE DISPOSTIVO
VIOLADO. SÚMULA 284/STF. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ.
RECONSIDERAÇÃO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. ACIDENTE
AUTOMOBILÍSTICO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DO
PROPRIETÁRIO DO VEÍCULO. PENSIONAMENTO
MENSAL. DEPENDÊNCIA DA VIÚVA E FILHOS. PRESUMIDA.
SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO PROVIDO PARA CONHECER
DO RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. A agravante conseguiu comprovar a demonstração, nas razões do recurso
especial, dos dispositivos federais que entende terem sido violados pelo
acórdão proferido pelo Tribunal de origem. Decisão da Presidência
reconsiderada.
2. Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, "
em acidente automobilístico, o proprietário do veículo responde
objetiva e solidariamente pelos atos culposos de terceiro que o conduz, pouco
importando que o motorista não seja seu empregado ou preposto, uma vez que
sendo o automóvel um veículo perigoso, o seu mau uso cria
a responsabilidade pelos danos causados a terceiros. É dizer, provada
a responsabilidade do condutor, o proprietário do veículo fica solidariamente
responsável pela reparação do dano, como criador do risco para os seus

 (REsp 577.902/DF, Relator Ministro ANTÔNIO DE PÁDUAsemelhantes"
RIBEIRO, Relatora para acórdão Ministra NANCY ANDRIGHI
, Terceira Turma, julgado em , DJ de ).13/6/2006 28/8/2006
3. De acordo com o entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de
Justiça, há presunção de dependência econômica entre os cônjuges e dos
filhos menores para fins de pensionamento decorrente de ilícito civil.
Incidência da Súmula 83/STJ.
4. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão e, em novo exame,
negar provimento ao recurso especial.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do10/06/2025 16/06/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 

Brasília, .17 de junho de 2025

 

Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA

EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE DISPOSTIVO
VIOLADO. SÚMULA 284/STF. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ.
RECONSIDERAÇÃO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. ACIDENTE
AUTOMOBILÍSTICO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DO
PROPRIETÁRIO DO VEÍCULO. PENSIONAMENTO
MENSAL. DEPENDÊNCIA DA VIÚVA E FILHOS. PRESUMIDA.
SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO PROVIDO PARA CONHECER
DO RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. A agravante conseguiu comprovar a demonstração, nas razões do recurso
especial, dos dispositivos federais que entende terem sido violados pelo
acórdão proferido pelo Tribunal de origem. Decisão da Presidência
reconsiderada.
2. Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, "
em acidente automobilístico, o proprietário do veículo responde
objetiva e solidariamente pelos atos culposos de terceiro que o conduz, pouco
importando que o motorista não seja seu empregado ou preposto, uma vez que
sendo o automóvel um veículo perigoso, o seu mau uso cria
a responsabilidade pelos danos causados a terceiros. É dizer, provada
a responsabilidade do condutor, o proprietário do veículo fica solidariamente
responsável pela reparação do dano, como criador do risco para os seus

 (REsp 577.902/DF, Relator Ministro ANTÔNIO DE PÁDUAsemelhantes"
RIBEIRO, Relatora para acórdão Ministra NANCY ANDRIGHI
, Terceira Turma, julgado em , DJ de ).13/6/2006 28/8/2006
3. De acordo com o entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de
Justiça, há presunção de dependência econômica entre os cônjuges e dos
filhos menores para fins de pensionamento decorrente de ilícito civil.
Incidência da Súmula 83/STJ.
4. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão e, em novo exame,
negar provimento ao recurso especial.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto por O. M. DA S. contra decisão da Presidência
do Superior Tribunal de Justiça (fls. 502/503), que conheceu do agravo para não conhecer do
recurso especial, ante a incidência da Súmula 284/STF, pois o recorrente deixou de indicar
precisamente os dispositivos legais que teriam sido violados em sede das razões de recurso
especial.

Em suas razões (fls. 509/514), a parte agravante sustenta, em síntese, que indicou os
artigos que teriam sido violados pelo acórdão do Tribunal de origem.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou sua reforma pela Turma
Julgadora.

Apresentada impugnação às fls. 524/528.
É o relatório.

VOTO

Observa-se que a parte recorrente conseguiu comprovar a demonstração, nas razões
do recurso especial, dos dispositivos federais que entende terem sido violados pelo acórdão
proferido pelo Tribunal de origem, razão pela qual a decisão agravada deve ser reconsiderada.

Passa-se ao exame do mérito recursal.
Trata-se de recurso especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a", contra

v. acórdão do eg. Tribunal de Justiça do Estado de Roraima (TJ-RO), assim ementado:
 

"Apelação. Acidente de trânsito. Atropelamento. Morte. Responsabilidade
Civil comprovada. Afastamento do pensionamento. Impossibilidade. Recurso
desprovido.
Constata-se, portanto, que a ocorrência do sinistro, bem como a culpa do
condutor restou incontroversa, pois conduzia a motocicleta em alta
velocidade, vindo a atropelar a vítima que seguia na mesma via de bicicleta,
dando causa à sua morte.
Conforme entendimento consolidado pelo Colendo Superior Tribunal de
Justiça, o proprietário do veículo responde de forma objetiva e solidária pelos
danos causados pelo condutor.
Recurso desprovido." (fls. 399/400)
 

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (fls. 427/437).
Nas razões do recurso especial (fls. 442/460), a parte recorrente aponta ofensa ao

artigo 134 do Código de Trânsito Brasileiro e aos artigos 186, 187 e 927 do Código Civil de
2002, sustentando, em síntese, que: a) é parte ilegítima para figurar no polo passivo da ação, uma
vez que a tradição do veículo foi comprovada por meios autênticos, não podendo ser
penalizada por infração cometida por outra pessoa; b) não praticou nenhum ato ilícito que
pudesse ensejar responsabilidade civil; e c) não houve comprovação da dependência econômica
dos requerentes em relação ao “de cujus” e que não possui condições financeiras para cumprir
com o encargo.

Apresentadas contrarrazões às fls. 465/471.
Decido.
Inicialmente, a respeito da responsabilidade civil da recorrente, constou do acórdão

proferido pela Corte Estadual:
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"Conquanto o apelante tenha alegado na fase recursal que o veículo não lhe
pertencia, restou demonstrado, conforme ofício do Detran/RO (Id nº
20365025), que o veículo na data do acidente era de propriedade do apelante
O.
Conforme entendimento consolidado pelo Colendo Superior Tribunal de
Justiça, o proprietário do veículo responde de forma objetiva e solidária pelos
danos causados pelo condutor.
(...)
Assim, presentes os requisitos que ensejam a responsabilidade civil da parte,
surgindo o dever de indenizar pelos danos causados, não havendo que se falar
em ilegitimidade passiva." (fls. 394/396)
 

A conclusão está em conformidade com a jurisprudência do STJ, neste sentido:
 

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE INDENIZAÇÃO. RESPONSABILIDADE CIVIL
EXTRACONTRATUAL. CERCEAMENTO DE DEFESA. INEXISTÊNCIA.
ACIDENTE AUTOMOBILÍSTICO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA
DO PROPRIETÉRIO DO VEÍCULO. DANO MORAL. PEDIDO DE
REDUÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.
AGRAVO INTERNO PROVIDO PARA, EM NOVO JULGAMENTO,
CONHECER DO AGRAVO E NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO
ESPECIAL.
1. Não há cerceamento de defesa quando o julgador, ao constatar nos autos a
existência de provas suficientes para o seu convencimento, indefere pedido de
produção de prova testemunhal. Cabe ao juiz decidir, motivadamente, sobre
os elementos necessários à formação de seu entendimento, pois, como
destinatário da prova, é livre para determinar as provas necessárias ou
indeferir as inúteis ou protelatórias.
2. Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, "em acidente
automobilístico, o proprietário do veículo responde objetiva e solidariamente
pelos atos culposos de terceiro que o conduz, pouco importando que o
motorista não seja seu empregado ou preposto, uma vez que sendo o
automóvel um veículo perigoso, o seu mau uso cria a responsabilidade pelos
danos causados a terceiros. É dizer, provada a responsabilidade do condutor, o
proprietário do veículo fica solidariamente responsável pela reparação do
dano, como criador do risco para os seus semelhantes" (REsp 577.902/DF,
Relator Ministro ANTÔNIO DE PÁDUA RIBEIRO, Relatora para acórdão
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJ de 13/6/2006

).28/8/2006
3. O Tribunal de origem confirmou a procedência do pedido de compensação
por dano moral, arbitrando a indenização em R$ 8.000,00 (oito mil reais),
porque, "[a]lém de ter sido vítima de acidente automobilístico por culpa do
condutor corréu, os documentos juntados à inicial comprovam que o autor
ficou impedido de exercer atividade econômica por prolongado período de
tempo, eis que trabalhava como caminhoneiro e utilizada os veículos para
obter renda com o transporte de cargas. O acidente, portanto, apesar de não ter
gerado danos físicos relevantes ao autor, causou-lhe diversos transtornos de
ordem financeira, mormente a negativa de quitação dos reparos pela ré,
especialmente considerando que o rendimento era utilizado para sustento da
família". A reforma desse entendimento demandaria o reexame das provas
dos autos, providência inviável em sede de recurso especial, a teor do que
dispõe a Súmula 7 deste Pretório.
4. Agravo interno provido para, em novo julgamento, conhecer do agravo e
negar provimento ao recurso especial."
(AgInt no AREsp n. 2.681.739/SP, relator Ministro ,RAUL ARAÚJO
QUARTA TURMA, julgado em , DJEN de , g.n.)16/12/2024 20/12/2024
 
"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA. AUSÊNCIA
DE PREQUESTIONAMENTO. RESPONSABILIDADE DOS
PROPRIETÁRIOS DO VEÍCULO. SÚMULA N. 7/STJ. QUANTUM
INDENIZATÓRIO. SÚMULA N. 7/STJ.
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1. A alegação de que o pagamento de pensão mensal juntamente com o
benefício do INSS configuraria enriquecimento sem causa à parte recorrida
não foi analisada na origem. Incidência das Súmulas n. 282/STF e 356/STF.
2. O Tribunal de origem consignou que dois dos agravantes são proprietários
do veículo com que o condutor provocou o acidente em discussão, não tendo
sido comprovada a alegada alienação. Incidência da Súmula n. 7/STJ.
3. Conforme a jurisprudência desta Corte, o proprietário do veículo automotor
responde, solidária e objetivamente, pelos atos culposos de terceiro condutor.
Precedentes.
4. Embora possa o STJ atuar na revisão das verbas fixadas a título de danos
morais nos casos em que arbitrados na origem em valores irrisórios ou
excessivos, isso não se verifica no caso concreto.
Incidência da Súmula n. 7/STJ.
Agravo interno improvido."
(AgInt no AREsp n. 2.309.166/MG, relator Ministro HUMBERTO MARTINS
, TERCEIRA TURMA, julgado em , DJEN de , g.n.)25/11/2024 2/12/2024
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO DA
PRESIDÊNCIA. AFASTAMENTO DA SÚMULA N. 284 DO STF. NOVA
ANÁLISE. VIOLAÇÃO DO ART. 489, II, E § 1º, DO CPC. NÃO
OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA N. 282 DO STF. AÇÃO INDENIZATÓRIA. ACIDENTE DE
TRÂNSITO. ILÍCITO PROVOCADO POR TERCEIRO CONDUTOR.
PROPRIETÁRIO DO VEÍCULO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA E
SOLIDÁRIA. SÚMULA N. 83 DO STJ. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.
1. Não há ofensa ao art. 489, II, e § 1º, do CPC quando o Tribunal de origem
decide, de modo claro, objetivo e fundamentado, as questões essenciais ao
deslinde da controvérsia, embora sem acolher a tese do insurgente.
2. A ausência de enfrentamento pelo Tribunal de origem da questão objeto da
controvérsia impede o acesso à instância especial e o conhecimento do
recurso especial, nos termos da Súmula n. 282 do STF.
3. Há responsabilidade objetiva e solidária do proprietário de veículo
envolvido em acidente de trânsito provocado por atos culposos de terceiro que
o conduz e provoca o acidente. Precedentes.
4. Agravo interno desprovido."
(AgInt no AREsp n. 2.570.114/SP, relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE

, QUARTA TURMA, julgado em , DJe de , g.NORONHA 26/8/2024 28/8/2024
n.)
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO CONDENATÓRIA -
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO
RECLAMO. INSURGÊNCIA DOS DEMANDADOS.
1. Não ficou configurada a violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, uma
vez que o Tribunal de origem se manifestou de forma fundamentada sobre
todas as questões necessárias para o deslinde da controvérsia. O mero
inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua pretensão não
caracteriza falta de prestação jurisdicional.
2. Rever a conclusão do Tribunal de origem quanto à não concessão da
gratuidade de justiça exige a incursão na seara probatória dos autos, o que não
é permitido nesta instância especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.
3. "Independentemente de haver identidade de partes, o contraditório é o
requisito primordial para o aproveitamento da prova emprestada, de maneira
que, assegurado às partes o contraditório sobre a prova, isto é, o direito de se
insurgir contra a prova e de refutá-la adequadamente, afigura-se válido o
empréstimo." (EREsp n. 617.428/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Corte
Especial, julgado em , DJe de ).4/6/2014 17/6/2014
4. Em matéria de acidente automobilístico, o proprietário do veículo responde
objetiva e solidariamente pelos atos culposos de terceiro que o conduz e que
provoca o acidente. Precedentes.
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5. Para derruir as conclusões da Corte local quanto à culpa da recorrente e à
extensão do dano, seria necessário o revolvimento de fatos e provas.
Incidência da Súmula 7/STJ. Precedentes.
6. Agravo interno desprovido."
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.162.499/SP, relator Ministro MARCO BUZZI
, QUARTA TURMA, julgado em , DJe de , g.n.)29/4/2024 2/5/2024
 

Assim, não é possível afastar a responsabilidade da parte recorrente sob o argumento
de culpa exclusiva de terceiro, uma vez que a responsabilidade do proprietário do veículo é
objetiva. Incide, portanto, o óbice da Súmula 83/STJ.

No que tange ao pensionamento mensal, o Tribunal de origem assim se manifestou:
 
"No tocante a alegação de impossibilidade de pensão alimentícia, pleiteia o
recorrente a exclusão da condenação ao pagamento de pensão aos autores,
uma vez que não houve comprovação da dependência econômica dos
requerentes em relação ao “de cujus”, bem como, sob o fundamento que não
possuindo condições financeiras de cumprir com o encargo.
Restou comprovado nos autos que o “de cujus” era casado com a autora
Esmeralda Cabral (ID 61094948 - Pág. 1), além de ser pai de E. C. R. (ID
61094922 - Pág. 1), nascido em  (atualmente com 07 anos); H. J.05/01/2016
C. R. (ID 61094938 - Pág. 1), nascida em  (atualmente com 1515/04/2007
anos); L. D. S. C. (ID 61094935 - Pág. 1), nascida em  (atualmente18/03/2004
com 18 anos); e A. DA S. C. (ID 61094905 - Pág. 1) nascido em 04/11/2000
(atualmente com 22 anos).
Nesse norte, considerando a relação de matrimônio e a idade dos filhos,
presume-se a dependência deles em face do genitor, a qual, no caso dos filhos,
vai até os 25 anos de idade, conforme entendimento pacificado na
jurisprudência, já que se trata da data em que comumente ocorre o término do
ensino superior." (fls. 396/397)
 

Dessa forma, o entendimento adotado pelo acórdão recorrido novamente se encontra
em consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, que se firmou no sentido
de que é presumida a dependência entre cônjuge e filhos menores da vítima para fins de
pensionamento por ilícito civil. Nesse sentido:

 
"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS
MATERIAIS E MORAIS. INFECÇÃO HOSPITALAR. MORTE.
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. AUSÊNCIA. PROVA
PERICIAL. NEXO DE CAUSALIDADE. REEXAME DE FATOS E
PROVAS. INVIABILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. DANOS MORAIS.
VALOR. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. PENSÃO MENSAL.
QUANTIA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA N. 7 DO STJ.
TERMO FINAL. FILHOS DA VÍTIMA. 25 ANOS DE IDADE. JUROS
MORATÓRIOS. SELIC. PRECLUSÃO. MATÉRIA DECIDIDA. DECISÃO
MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Inexistem omissão, contradição ou obscuridade, vícios elencados nos arts.
489 e 1.022 do CPC, sendo forçoso reconhecer que a pretensão recursal
ostentava caráter nitidamente infringente, visando rediscutir matéria que já
havia sido analisada pelo acórdão vergastado.
2. O Colegiado estadual concluiu, com base no exame da prova pericial, que
não houve erro médico, mas que a morte do pai e marido das autoras fora
provocada por infecção hospitalar. Alterar as conclusões do acórdão
impugnado exigiria incursão fático-probatória, em afronta à Súmula n. 7 do
STJ.
3. O valor fixado a título de compensação por danos morais somente pode ser
reduzido quando manifestamente abusivo.
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4. A pensão devida aos filhos do falecido deve ser paga até o momento em
que estes completem 25 anos de idade, sendo a dependência econômica
presumida nesse período.
5. O acórdão recorrido consignou que a pensão fora fixada em 2/3 do valor
recebido pela vítima no exercício de atividade laborativa. O reconhecimento
de que não houve comprovação da renda do falecido esbarraria na Súmula n.
7 do STJ.
6. Embora as matérias de ordem pública possam ser alegadas a qualquer
tempo, estão sujeitas à preclusão na hipótese em que já tenham sido decididas
no curso do processo.
7. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente
agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado,
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.
8. Agravo interno não provido."
(AgInt no AgInt no AREsp n. 2.652.788/SP, relator Ministro MOURA

, TERCEIRA TURMA, julgado em , DJEN de ,RIBEIRO 17/2/2025 20/2/2025
g.n.)
 
"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. ACIDENTE DE TRÂNSITO.
VÍTIMA FATAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. DEPEDÊNCIA
ECONÔMICA DOS FILHOS MAIORES NÃO COMPROVADA.
REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ.
1. Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, é presumida a dependência
econômica dos filhos menores em relação aos seus genitores. Nos casos de
filhos maiores e capazes, a dependência econômica deve ser comprovada.
2. Na hipótese, o Tribunal de origem expressamente consignou que " os
autores são maiores de idade e não comprovaram nos autos serem
dependentes financeiramente do genitor/vítima, sendo descabido cogitar-se
presunção de dependência econômica."
3. O exame da pretensão recursal de reforma ou invalidação do acórdão
recorrido, quanto à dependência econômica dos filhos em relação ao pai
/vítima exige revolvimento e alteração das premissas fático-probatórias
estabelecidas pelo Tribunal a quo, o que é vedado em recurso especial nos
termos da Súmula n. 7 do STJ.
Agravo interno improvido."
(AgInt nos EDcl no REsp n. 2.139.726/SP, relator Ministro HUMBERTO

, TERCEIRA TURMA, julgado em , DJe de ,MARTINS 19/8/2024 22/8/2024
g.n.)
 
"PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. RESPONSABILIDADE
CIVIL. ACIDENTE DE TRÂNSITO FATAL. CULPA DO MOTORISTA.
EMPREGADO DA AGRAVANTE. RESPONSABILIDADE OBJETIVA E
SOLIDÁRIA. PENSIONAMENTO MENSAL. DEPENDÊNCIA DA VIÚVA
PRESUMIDA. SALÁRIO MÍNIMO. TERMO FINAL. EXPECTATIVA DE
VIDA DA VÍTIMA. DANOS MORAIS. QUANTUM RAZOÁVEL.
HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA. LIMITES PERCENTUAIS.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não há violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 quando o Tribunal de
origem aprecia a controvérsia em sua inteireza e de forma fundamentada,
porém em desconformidade com os interesses da parte.
2. Nos termos dos arts. 932, III, e 933 do CC, o empregador responde
objetivamente pelos atos ilícitos de seus empregados e prepostos praticados
no exercício do trabalho que lhes competir, ou em razão dele, de modo que,
reconhecida a culpa do empregado por acidente que causou danos a terceiros,
a responsabilidade do empregador é objetiva. Precedentes.
3. Na hipótese, as instâncias ordinárias concluíram, com base na prova dos
autos e de outras demandas movidas por outras vítimas do mesmo acidente,
pela culpa do motorista, preposto da agravante, que, ao dirigir em estado de
embriaguez e empreender manobra de ultrapassagem de forma imprudente e
em excesso de velocidade, acabou perdendo o controle do veículo e causou
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acidente que vitimou 9 (nove) pessoas. Alterar essa conclusão demandaria o
revolvimento do acervo fático-probatório dos autos. Incidência da Súmula 7
/STJ.
4. Para fins de fixação de pensão mensal por ato ilícito, a dependência
econômica entre cônjuges é presumida, devendo ser arbitrado pensionamento
mensal equivalente a 2/3 (dois terços) dos proventos que eram recebidos em
vida pela vítima em benefício da viúva e, quando não houver comprovação da
atividade laboral, será fixada em um salário mínimo. Precedentes.
5. O pensionamento deve perdurar até a data em que a vítima atingisse a idade
correspondente à expectativa média de vida do brasileiro prevista na data do
óbito, segundo a tabela do IBGE, ou até o falecimento do beneficiário, se tal
fato ocorrer primeiro.
Precedentes.
6. A revisão do valor fixado por danos morais somente é admissível em
hipóteses excepcionais, quando for verificada a exorbitância ou a índole
irrisória da importância arbitrada, em flagrante ofensa aos princípios da
razoabilidade e da proporcionalidade, o que não se verifica na presente
hipótese, em que fixado em R$ 130.000,00 (cento e trinta mil reais) para cada
litisconsorte.
7. Nos casos de condenação à indenização por dano moral decorrente de
responsabilidade extracontratual, os juros de mora incidem desde a data do
evento danoso, nos termos da Súmula 54/STJ.
8. Fixados os honorários sucumbenciais dentro dos limites de 10% e 20%
previstos no art. 20, § 3º, do CPC/73, é inviável a pretensão voltada ao
redimensionamento da verba por esta Corte, a teor da Súmula 7 do STJ.
9. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no AREsp n. 1.367.751/SP, relator Ministro ,RAUL ARAÚJO
QUARTA TURMA, julgado em , DJe de , g.n.)3/6/2024 7/6/2024
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
OMISSÃO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. INEXISTÊNCIA.
ACIDENTE DE TRÂNSITO. RESPONSABILIDADE CIVIL.
DEPENDÊNCIA ECONÔMICA DOS CÔNJUGES PRESUMIDA.
SÚMULA 83/STJ. INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS.
REDUÇÃO DA CAPACIDADE LABORATIVA DA VÍTIMA ATESTADA.
REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. DANO MORAL. REDIMENSIONAMENTO
DO VALOR DA CONDENAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME.
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Segundo a jurisprudência vigente no Superior Tribunal de Justiça, não há
falar em omissão, contradição, obscuridade ou erro material, nem em
deficiência na fundamentação, quando a decisão recorrida está
adequadamente motivada com base na aplicação do direito considerado
cabível ao caso concreto, pois o mero inconformismo da parte com a solução
da controvérsia não configura negativa de prestação jurisdicional.
2. De acordo com o entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de
Justiça, há presunção de dependência econômica entre os cônjuges para fins
de pensionamento decorrente de ilícito civil.
3. Concluindo a instância originária que o acidente de trânsito ocasionou a
redução da capacidade laborativa da vítima, mostra-se vedado a este Tribunal
Superior rever o posicionamento adotado, uma vez que seria preciso o
revolvimento de fatos e provas, o que é vedado pela Súmula 7/STJ.
4. Não é possível modificar o valor da condenação ao pagamento dos danos
morais, uma vez que a orientação jurisprudencial que vigora nesta Corte
Superior é no sentido de que a alteração da quantia indenizatória só se
justifica quando for manifestamente excessiva ou irrisória a ponto de
possibilitar a superação do óbice imposto pela Súmula 7/STJ.
5. Agravo interno desprovido."
(AgInt no AREsp n. 2.524.844/RJ, relator Ministro MARCO AURÉLIO

, TERCEIRA TURMA, julgado em , DJe de , g.BELLIZZE 3/6/2024 5/6/2024
n.)
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Por fim, verificar se o recorrente possui ou não condições para o pagamento do
pensionamento determinado pelas instâncias de origem demandaria o revolvimento do acervo
fático-probatório dos autos. Incidência da Súmula 7/STJ. Vejamos:

 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO
AGRAVADA. NOVA ANÁLISE. ACIDENTE DE TRÂNSITO.
INDENIZAÇÃO. PENSIONAMENTO MENSAL. VERIFICAÇÃO.
REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS.

 INCIDÊNCIA. SÚMULA N. 83 DO STJ.SÚMULA N. 7 DO STJ.
INCIDÊNCIA. AGRAVO INTERNO PROVIDO.
1. Aplica-se a Súmula n. 7 do STJ ao caso em que o acolhimento das teses
defendidas no recurso especial implicar, necessariamente, o reexame dos
elementos fático-probatórios dos autos.
2. Não se conhece do recurso especial quanto o acórdão recorrido encontra-se
em consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça
(Súmula n. 83 do STJ).
3. Agravo interno provido."
(AgInt no AREsp n. 2.108.046/SC, relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE

, QUARTA TURMA, julgado em , DJe de NORONHA 11/11/2024 13/11/2024
, g.n.)

Ante o exposto, dou provimento ao agravo interno para reconsiderar a decisão
agravada e, em nova análise, negar provimento ao recurso especial.

Nos termos do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil de 2015, majoro os
honorários advocatícios devidos à parte recorrida de 10% para 11%.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 2.726.237 / RO
Número Registro: 2024/0314317-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
70429317220218220001

Sessão Virtual de  a 10/06/2025 16/06/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : O M DA S
ADVOGADO : JURANDIR JANUÁRIO DOS SANTOS - RO010212
AGRAVADO : E C R (MENOR)
REPR. POR : E C R
AGRAVADO : A DA S C
AGRAVADO : L D DA S C
ADVOGADOS : DIEGO IONEI MONTEIRO MOTOMYA - RO007757

ROSÂNGELA BARBOSA DOS SANTOS - RO007682
INTERES. : JOVENIL JOSE BASTOS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO 
MORAL - ACIDENTE DE TRÂNSITO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : O M DA S
ADVOGADO : JURANDIR JANUÁRIO DOS SANTOS - RO010212
AGRAVADO : E C R (MENOR)
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REPR. POR : E C R
AGRAVADO : A DA S C
AGRAVADO : L D DA S C
ADVOGADOS : DIEGO IONEI MONTEIRO MOTOMYA - RO007757

ROSÂNGELA BARBOSA DOS SANTOS - RO007682
INTERES. : JOVENIL JOSE BASTOS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos10/06/2025 16/06/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos

Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 16 de junho de 2025
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